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TEXTO 1 JUSTIFICAGAO

Insira-se, onde couber, na Medida Proviséria 591, de 29 de novembro de 2012, o seqguinte § 10°:

§ 10° As concessdes que integram émpresas ou consorcios que foram objeto de alienagao de
pariicipagéo da Uni&o ou Estados, no todo ou em parte, nos moldes previstos do art, 27 da Lei n°®
9.074, de 7 de julho de 1995, sdo consideradas como outorga indivisivel, e ndo estio abrangidas pelo
disposto nesta Medida Proviséria.

JUSTIFICATIVA

O teor do artigo 1° da Medida Proviséria n® 579/2012 & claramente direcionado a empreendimentos
outorgados sem licitagdo, conforme moldes vigentes antes do advento da Lei n® 9.074/1995.,

Em acréscimo a isto, como restou claro nos discursos da Exma. Presidenta da Republica e do Exmo.
Ministro de Minas e Energia, o contelido da Medida Proviséria n® 579/2012 é direcionado as
concessOes com vencimento entre os anos de 2015 e 2017, e que nédo possuem possibilidade de
renovagao de seus prazos de vigéncia, tudo para manutengédo da seguranga juridica e tranquilidade do
mercado com retacéo a disponibilidade da energia elétrica gerada no Brasil.

Neste sentido, j4 estd consolidado o entendimento de que, quando da alienagdo, através de
procedimento licitatorio, da tituiaridade de um velculo socistario por parte do Poder Pubiico, seja ele
Uma empresa ou um consércio, através do qual se dava a prestagéo de um servigo plbiico nos moldes
do conceito geral entdo vigente, a concesséo integrante deste vefculo acabava por ser caracterizada
como licitada, sendo, a partir de entdo, considerado um novo periodo ou novo momento para tal
concessao, tanto que a referida alienagéo de participacéo se dava simultaneamente com uma nova
outorga ou a prorrogagéo daquela existente.

Este entendimento faz parte de decisdes emanadas pelo Poder Judicidrio inclusive para Ages Diretas
de Inconstitucionalidade, e, por isto, podem ser consideradas consagradas.

Tendo um veiculo societdrio sob controle estatal devidamente alienado, especialmente apés a
promulgacéo da Lei n® 9.074/1995, destaca-se que, ainda que uma concessdo dele integrante tivesse
sido outorgada nos moldes da previsio contida no art, 19 desta mesma lei retro citada, esta
concessao, com a alienagéo do todo ou de parte do controle do concessionério estatal, é caracterizada
como licitada e, portanto, objeto de novagéo.

importante, ainda, destacar que uma concessao é indivisivel, em que pese ter partes dela com regimes
distintos, e, portanto, eventos legais cujos impactos recaem sobre uma destas partes deve surtir efeito
sobre toda a concess#o, justamente em razao desta unicidade, e, desse modo, a novagéo ocorrida em
face da alienagdo do controle estatal a ente privado, no todo ou em parte, deve ser considerada para

toda a concesséio outorgada ao velculo societario objeto de privatizagio.




Assim, se o espirito da norma & abranger as outorgas cedidas ou alienadas sem prévia licitagéo,
como mostra claramente o texto do artigo 1° aqui comentado, imprescindivel que os casos
caracterizados pela situagdo descrita nesta justificagdo néo sejam abrangidos pelo conteddo da
Medida Proviséria n® 679/2012, posto que, do contrarfo, dar-se-ia tratamento distinto a situagbes
com mesmo tratamento a ser dispensado, ou seja, tratamento néo isondmico.

Entéo, a inclusédo de disposigéo tratando destes casos é indispensével e tem o condao de atender
aos mais comezinhos institutos de Direito.

Sala das Sessdes, em 06 de dezembro de 2012.

PARLAMENTAR

Brasilia, 06 de dezembro de 2012. -
Wﬁm




